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TERMO DE CONTRATO N° 05812023-ADM, QUE FAZEM ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALIANÇA DO TOCANTINS - TO, E A EMPRESA VÓLUS INSTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTO LTDA, DE ACORDO A ADESÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 
00112023, DO PREGÃO PRESENCIAL N° 00112023. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PUGMIL - TO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n° 01.615.883/0001-07, com sede na Rua Tocantins, n° 178, 
Centro, Pugmil, Estado do Tocantins, representada pelo seu Prefeito, o Sr. DIRCINEU 
FRANCISCO BOLINA, residente na cidade de Pugmil —TO, doravante denominada 
CONCEDENTE ao MUNICÍPIO DE ALIANÇA DO TOCANTINS — TO, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no CNPJ sob o n°25.042.219/0001-84, com sede na Rua José Bispo 
dos Santos, s/d, Fone 063 3377-1262, Cep: 77.455-000, centro, Aliança do Tocantins/TO, 
neste ato representada pelo Senhor Prefeito Elves Moreira Guimarães, brasileiro, casado, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 476.832.281-68, Cédula de identidade n° 2.628.055, SSP/GOI, 
residente e domiciliado na rua iio, n° 116, Quadra 18, Lote 11, Setor Jardim Aliança, Aliança 
do Tocantins — TO, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa VÓLUS 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF n° 03.817.702/0001-50, estabelecida na Rua Rosulino Ferreira Guimarães, n° 839, 
Cep'. 75.901-260, Centro, Rio Verde - GO, neste ato representada pelo Senhor Antônio 
Rodrigues de Farias, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n° 370.406.181-68, doravante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n° 518/2022, e, em 
observância às disposições da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7.892, de 
23 de janeiro de 2013, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial n° 001/2023, por Sistema de Registro 
de Preços n° 001/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Registro de Preços para futura contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de gerenciamento de cartão para futura aquisição de materiais de 
construção, elétricos, e ferramentas em geral, destinado a prefeitura municipal de Aliança do 
Tocantins/TO e demais fundos municipais, operada através da utilização de sistema via web 
próprio da contratada, através da rede de lojas do ramo, credenciadas pela contratada para 
atender as necessidades da prefeitura municipal e dos fundos municipais. 

1. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O presente Contrato terá sua vigência por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 
SUBCLAUSULA PRIMEIRA - O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos 
pelo disposto no art. 65 da Lei 8.666/93, sempre através de termos aditivos numerados em 
ordem crescente. 	 ELVES MOREIRA AlIMd` ' °  
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SUBCLAUSULA SEGUNDA - O presente Contrato poderá ser prorrogado por igual e 
sucessivo período, durante a gestão atual, com base no inciso II e § 2° do art. 57 da Lei 8.666/93, 
conforme previsto no Edital que deu origem a este. 

2. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E PAGAMENTO 
3.1. Os preços indicados pelo licitante vencedor em sua proposta serão pagos pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA E FUNDOS MUNICIPAIS, de acordo com os 
serviços devidamente executados e aprovados. 
3.2. A taxa de administração dos serviços será de R$: -4,81% (menos quatro oitenta e um 
centésimos de postos percentuais). 
LOTE UND DESCRIÇÃO DO ITEM / LOTE 'IARCA TAXA 

UNITÁRIO 
00001 sv REGISTRO DE PREÇOS 	PARA 	FUTURA VOLUS -4,81% 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA 	NA 	PRESTAÇÃO 	DE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE CARTÃO 
PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, E FERRAMENTAS 
EM GERAL, DESTINADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALIANÇA DO TOCANTINS/TO 
E DEMAIS FUNDOS MUNICIPAIS, OPERADA 
ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA VIA 
WEB PRÓPRIO DA CONTRATADA, ATRAVÉS 
DA 	REDE 	DE 	LOJAS 	DO 	RAMO, 
CREDENCIADAS PELA CONTRATADA PARA 
ATENDER 	AS 	NECESSIDADES 	DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E DOS FUNDOS 
MUNICIPAIS  

VALOR TOTAL ESTIMADO PELO PERIODO DE 12 MESES R$: 589.000,00 
VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO = % 4,81% 

3.2. A estimativa de gastos será de R$: 589.000,00 (quinhentos e oitenta e nove mil reais) 
para despesa com fornecimento de materiais, para um período de 12 (doze) meses, com taxa 
percentual, desta Ata de Registro de Preço. 

3.3. Os pagamentos serão efetuados conforme disponibilidade financeira do contratante na 
conta corrente em favor da (o) contratada (o) em banco oficial ou através de recibo. 
3.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
da data final do período de adimplemento a que aquela se referir. 
3.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 
3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
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pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
SUBCLAUSULA PRIMEIRA - No preço estipulado nesta Clausula já se encontram 
computados todos os impostos, taxas, obrigações sociais e demais despesas que direta ou 
indiretamente, tenham relação com o objeto deste Contrato. 

3. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias: Dotação Orçamentária, Elemento de Despesa e Fonte de Recurso, descrita a seguir: 

	

03.0301.04.122.0004.2004; 	03.0313.15.452.0004.2026; 	03.0305.20.122.0004.2031; 

	

03.0304.18.122.0004.2014; 	04.0309.10.122.0010.2046; 	04.0315.10.301.0010.2114; 

	

05.0307.08.244.0011.2040; 	05.0307.08.244.0011.2060; 	05.0307.08.244.0011.2032; 
05.0307.08.244.0011.2037; 05.0307.08.244.0011.2064. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39; 
3.3.90.30. 
FONTE: 1.500.0000.000000; 1.500.1002.000000; 1.600.0000.000000; 1.660.0000.000000. FICHA: 
37;76;101;135;152;186;203;213;227;238;250. 

4. CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
5.1. A taxa contratada é fixa e irreajustável. 
5.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
5.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
5.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

S. CLÁUSULA SEXTA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
6.1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do respectivo contrato. 
6.2. A execução será realizada de forma parcelada e contínua. 
6.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de referência e da proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
6.4.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. CLÁUSULA SETIMA - FISCALIZAÇÃO 
7.1. Nos termos do art. 67 Lei n°8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a execução objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
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observados. 
7.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
8.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato; 
8.6. Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Executar os serviços conforme especificações constantes do Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta; 
9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a CONTRATANTE poderá 
garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, em conformidade com 
a Lei 8.666/93: ELVES MOREIRA Ap0. 
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b) Multa de até 10% (dez por cento) do valor do Contrato, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos por ventura causados a 
CONTRATANTE; 
c) Suspensão temporária de participar de licitação e contratar com a CONTRATANTE pelo 
prazo de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do artigo 87, da Lei n° 8.666/93 
10.2. As sanções previstas nas alíneas "a", "e" e "d" poderão também ser aplicadas 
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência. 
10.3. A multa aplicada será descontada da garantia da contratada, ou dos pagamentos 
eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 
10.4. No caso de declaração de inidoneidade, a CONTRATADA deverá ser descredenciada 
durante o período do impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE. 
10.5. O atraso injustificado na execução do objeto implicará em multa de mora em desfavor 
da CONTRATADA, a qual será computada sobre o valor da nota fiscal conforme 
especificações a seguir: 
a) Do 10  (primeiro) ao 300  (trigésimo) dia de atraso: aplicação de multa de 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento) por dia de atraso; 
b) Do 310  (trigésimo primeiro) ao 45° (quadragésimo quinto) dia de atraso: aplicação de multa 
de 0,044% (quarenta e quatro milésimos por cento) por dia de atraso; 
e) Do 46° (quadragésimo sexto) ao 60° (sexagésimo) dia de atraso: aplicação de multa de 0,050 
(cinquenta milésimo por cento) por dia de atraso. 
10.6. Atrasos superiores a 60 (sessenta) dias configurar-se-ão em flagrante inexecução do 
Contrato. 
10.7. Previamente à aplicação das multas previstas neste item ou de qualquer outra sanção 
poderá a CONTRATADA apresentar defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data em que for notificada a respeito. 
10.8. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso do fornecimento do objeto, 
advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 
10.9. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à 
autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 
10.10. Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas 
formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei n° 8.666/93. 
11.2. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será 
cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pelo CONTRATANTE e 
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comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente Contrato. 
11.3. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras agências, 
caberá ao CONTRATANTE decidir sobre a continuidade do presente Contrato. 
11.4. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei n° 8.666/93, não dará à 
CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, com a exceção do que estabelece o art. 79, § 2°, da referida Lei. 
11.5. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial por parte do CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste 
Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até 
a completa indenização dos danos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1 .Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 
13.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Placar da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA DO 
TOCANTINS, Diário Oficial do Estado e no Diário Oficial da União. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
15.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro 
da cidade de Gurupi — TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA —DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei n° 
10.406/2002, arts. 565 a 578, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1.993, e alterações posteriores, como faculta o inc. 1 do § 3° do art. 62 da referida Lei 8.666/93, 
no Processo n° 518/2022. 

1 6.2Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza 
que a CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 

ANTONIO RODRIGUES DE 	Assinado defo,n,, dg" por ANTONIO 
RODRIGUES DE FARIA:3704061816E 

FARIA3704061 81 68 	 Dados: 20230614 135636-03 
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16.3 E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de 
Contrato assinado pelas partes, abaixo indicadas. 

Aliança do Tocantins - TO, aos 14 dias do mês de junho de 2023. 

ELVES MOREIRA Assinado de forma digital 
por ELVES MOREIRA 

GUIMARAES:47 GUIMARAES:47683228168 
Dados: 2023.06.14 

683228168 	12:16:29-0300 

MUNICÍPIO DE ALIANÇA DO TOCANTINS - TO 
Elves Moreira Guimaraes 

Prefeito Municipal 

Assinado de forma digital por 
ANTONIO RODRIGUES ANTONIO RODRIGUES DE 

DE FARIA:3704061 8168 FARIk37040618168 
Dados: 2023.06.14 13:56:48 -03'00' 

VOL US INSTITUIÇAO DE PAGAMENTO L TDA 
CNPJ/MF n°03.817.70210001-50 

Antônio Rodrigues de Farias 
CPF/MF n°370.406.181-68 

Página 7 d 7 


